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Ministério público agora é da sociedade 
A partir da 
p r o m u l g a ç ã o 
d a f u t u r a 
Const i tuição, 
o atual Minis­
tério Público 
— Procurado­
ria Geral da 
República — 
será dividido 
em duas partes: a Advocacia Geral 
da União, para defender os interes­
ses da União; e a Procuradoria Ge­
ral da União, responsável pela de­
fesa do cidadão, assegurando a 
aplicação de seus direitos e garan­
tias constitucionais, bem como dos 
serviços de relevância pública. 

A atual estrutura coloca em se­
gundo plano a defesa dos interes­
ses da sociedade. Hoje, a Procura­
doria Geral da República — o mes­
mo ocorre nos Estados — exerce os 
papéis de advogado e promotor da 
União. Assim, são raras as vezes 
que o parecer é favorável em ques­
tões que possam ser lesivas ao Go­
verno que, afinal, também é seu 
cliente e por força e poder não pode 
sair lesado. Isso ocorreu, por exem­
plo, quando o Governo instituiu o 
pagamento dos empréstimos com­
pulsórios sobre automóveis e com­
bustíveis. Grupos de pessoas impe­
t raram processo contra o decreto 
presidencial, pois estava em vigên­
cia o congelamento dos preços. A 
Procuradoria, no entanto, deu pa­

recer contrário ao pedido, validan­
do a ilegalidade cometida, na oca­
sião, pelo Governo Federal. 

Essa situação, no entanto, não 
deve voltar a ocorrer após a pro­
mulgação da nova Constituição. A 
Procuradoria terá como funções 
institucionais a promoção de ação 
de inscontitucionalidade e repre­
sentação para interpretação de leis 
ou ato normativo. Terá poder tam­
bém para requisitar diligências in-
vestigatórias e determinar a ins­
tauração de inquérito policial, se 
assim entender. Não há necessida­
de de solicitação externa para a 
adoção dessas medidas pois o órgão 
é d o t a d o d e a u t o n o m i a 
administrativa. 

Outra modificação importante 
diz respeito ao seu titular, o procu­
rador geral da União. Ele conti­
nuará sendo indicado pelo presi­
dente da República, mas terá que 
fazer parte da carreira — o que não 
é o caso do atual procurador Sepúl­
veda Pertence, que é apenas advo­
gado. Além disso, o nome terá que 
ser aprovado pela maioria absoluta 
do Senado Federal e a indicação se­
rá para um mandato de dois anos, 
passível de renovação. Aos procu­
radores, que só ingressarão na car­
reira através de concurso de provas 
e títulos, é assegurada a vitalicie­
dade após dois anos do exercício da 
função. 

Josémar Gonçalves 

Judiciário com privilégios 
Os interesses corporativistas 

do Poder Judiciário acabaram pre­
valecendo ontem na Constituinte, 
quando o plenário manteve dois 
dispositivos que beneficiam a ma­
gistratura. No primeiro deles, 
manteve o privilégio de o juiz se 
aposentar com vencimentos inte­
grais aos 30 anos de serviço, desde 
que permaneça os últimos cinco no 
exercício do cargo. O segundo é iné­
dito no Judiciário e vai permitir 
que os tribunais também tenham 
cargos de confiança, sem concurso 
público. 

Os deputados Aloísio Campos 
(PMDB-PB) e Luís Roberto Ponte 
(PMDB-RS) apresentaram uma co-
leção de emendas prevendo que a 
aposentadoria para os juízes seria 
concedida nos mesmos termos da 
estabelecida para os demais traba­
lhadores, ou seja, aos 35 anos para 
o homem e aos 30 para a mulher. O 
plenário rejeitou as emendas por 
188 votos contrários e 10 absten­
ções e manteve a aposentadoria 
dos magistrados aos 30 anos de ser­
viço, com os cinco últimos no cargo. 
A aposentadoria será concedida 

aos 70 anos de idade, compulsoria­
mente. Todos os partidos de es­
querda encaminharam contra e o 
líder do PMDB, deputado Nelson 
Jobim (RS), classificou o dispositi­
vo de "privilégio descabido a uma 
categoria do País". 

Cargos de confiança 

O corporativismo também pre­
valeceu quando o plenário rejeitou 
os destaques para suprimir a possi­
bilidade de os tribunais poderem 
prover seus quadros com cargos de 
confiança. "Não se pode permitir 
que juízes criem a torto e a direito 
cargos de confiança", reagiu o de­
putado Egídio Fer re i ra Lima 
(PMDB-PE), que já foi magistrado, 
ao defender o destaque supressivo. 
Os destaques foram rejeitados por 
215 votos, 175 contrários e 10 
abstenções. 

O dispositivo mantido no texto 
prevê que os tribunais poderão pro­
ver, por concurso público de pro­
vas, ou de provas de títulos, os car­
gos necessários à administração da 
Justiça, exceto os de confiança que 
serão definidos em lei ordinária. 

Josemar Gonçalves 

Os líderes partidários pressionaram Ufysses para definir a votação em dois turnos na eleição municipal de 15 de novembro 

O plenário aprovou a contratação de assessores" sem concurso 

A justiça muda no País 

O Poder Judiciário do País 
terá uma nova feição a 
partir da promulgação da 

Constituição, de acordo com o 
que foi aprovado ontem pela 
Constituinte. Entre as princi­
pais modificações estão a cria­
ção do Superior Tribunal de 
Justiça, que vai incorporar o 
atual Tribunal Federal de Re­
cursos e tomará para si muitas 
das atribuições do Supremo Tri­
bunal Federal, que terá apenas 
atribuições constitucionais. A 
Justiça será também descentra­
lizada com a criação dos Tribu­
nais Regionais Federais. 

O Superior Tribunal de Jus­
tiça, por exemplo, terá no míni­
mo 33 membros — o atual TFR 
tem 27 integrantes — e fica com 
a competência para julgar, por 
exemplo, os mandados de segu­
rança contra ato dos ministros 
de Estado, os conflitos de atri­
buições entre autoridades admi­
nistrativas e judiciárias da 
União, ou entre autoridades ju­
diciárias de um Estado e admi­
nistrativas de outro, ou do Dis­
trito Federal, ou entre as destes 
e da União. Foi criado também o 
Conselho de Justiça Federal, 
que funcionará junto ao Supe­
rior Tribunal de Justiça, com a 
função de exercer a supervisão 
administrativa e orçamentária 
da Justiça Federal de primeiro e 
segundo graus. 

Atribuições 
Os Tribunais Regionais Fe­

derais, com funcionamento nos 
Estados, terão como atribuição 
julgar, em grau de recurso, as 

causas decididas pelos juízes fe­
derais e pelos juízes estaduais. 
Seu juízes, que serão em núme­
ro de 7 no mínimo em cada tri­
bunal, poderão julgar ainda as 
disputas sobre direitos indíge­
nas, crimes cometidos a bordo 
de navios ou aeronaves, ressal­
vada a competência militar, en­
tre outros. 

O Supremo Tribunal Fede­
ral, de acordo com o novo texto 
constitucional, terá competên­
cia exclusiva para julgar nas in-
frações penais comuns, o Presi­
dente e o vice-presidente da Re­
pública, os ministros de Estado 
e membros do Congresso Nacio­
nal, seus próprios ministros e o 
procurador-geral da República, 
além de ficar como órgão máxi­
mo do Judiciário com a finalida­
de de manter, a guarda da 
Constituição. 

A Constituinte manteve 
praticamente todos os dispositi­
vos aprovados no primeiro tur­
no relativos a esses tribunais. 
Uma das supressões foi a avoca-
tória do Superior Tribunal de 
Justiça. Por esse recurso, o STJ 
poderia avocar para si uma cau­
sa que ainda estivesse sendo 
apreciada por uma instância 
menor do Judiciário, como acon­
teceu recentemente com o Su­
premo Tribunal Federal, que 
avocou, por pedido do 
procurador-geral da República, 
o julgamento do mérito dos 
decretos-leis que congelaram a 
URP de abril e maio do funcio­
nalismo público. (Luis Eduardo 
Costa) 

2° turno vai a voto amanhã 
Os dois turnos para as eleições 

municipais e a inelegibilidade se­
rão colocadas em votação, com ou 
sem acordo, na sessão de amanhã à 
tarde. A decisão foi tomada ontem 
pelo deputado Ulysses Guimarães, 
presidente da Constituinte, após 
ter sido avisado pelos líderes sobre 
as dificuldades de entendimento 
sobre estas matérias, além de ser 
pressionado pelo plenário para que 
colocasse os pontos pendentes o 
mais rápido possível em votação. 

Mesmo reconhecendo que o 
acordo será difícil, Ulysses abriu 
prazo de 24 horas para última ten­
tat iva dos líderes. A atitude do pre­
sidente foi contestada pelo deputa­
do José Lins (PFL/CE), ao advertir 
que se estas matérias forem leva­
das à votação, sem acordo, "o caos 
e a balbúrdia irão reinar no plená­
rio". Lins sugere a formação de 
uma comissão específica para ana­
lisar somente os pontos pendentes, 
trabalhando paralelamente às reu­
niões dos líderes. 

Impase 

O PFL é favorável à aprovação 
do dispositivo que prevê a adoção 
dos dois turnos nas eleições majori­
tárias para as cidades acima de 
200 mil eleitores, mas é contra a 
aplicação desta regra no pleito mu­
nicipal deste ano. O PDT é contrá­
rio ao segundo turno e condicionou 
negociar esta matéria à aprovação 
do texto da inelegebilidade. Já o 
PMDB e PT defendem dois turnos 
e, mesmo votando contra, admitem 
apreciar emenda do PFL que proí­
be a aplicação deste dispositivo na 
eleição de novembro próximo. 

Preocupado com a possibilida­
de do quorum baixo na sessão mar­
cada para o sábado, o vice-líder do 
PFL, deputado Inocêncio de Olivei­
ra, disse que será perigoso, nesta 
hipótese, colocar os dois turnos em 
votação, e avisou que, se for preci­
so, promoverá uma obstrução ou 
esvaziamento do plenário. 

Defesa do Estado na pauta 
A Constituinte começa a votar 

hoje, a partir das 09h00, o Título V 
do projeto de Constituição que tra­
ta da Defesa do Estado e das Insti­
tuições Democráticas. Nesse título, 
o principal assunto polémico é o 
Estado de Defesa, que substitui as 
medidas de emergência no futuro 
texto constitucional. As esquerdas 
querem reduzir o período de 90 
dias para a sua vigência. 

O título é pequeno e poderá ser 
votado rapidamente se não houver 
algum impasse. Logo depois, a 
Constituinte começa a apreciar o 
Título da Tributação e do Orça­
mento, em que o ponto principal é 

a reforma tributária, que retira da 
U n i ã o v á r i o s i m p o s t o s 
transferindo-os para Estados e mu­
nicípios. A reforma tem a resistên­
cia de setores governistas, mas di­
ficilmente o que foi aprovado no 
primeiro turno será mudado, prin­
cipalmente porque tem o apoio de 
governadores. 

O presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guimarães, po­
derá decidir colocar em votação ho­
je os 34 dispositivos que foram 
adiados por serem polémicos e so­
bre os quais as lideranças não con­
seguiram acordos até agora. J 

Estados terão 
TRT e um juiz 
de caso agrário 

O plenário da Consti­
tuinte manteve ontem o 
dispositivo que cria os 
"juízes de instância espe­
cial", designados pelos 
Tribunais de Justiça com 
a competência exclusiva 
de solucionar as questões 
agrárias. Ficou estabeleci­
do também que em cada 
Estado deverá existir, pe­
lo menos, um Tribunal 
Regional do Trabalho. Is­
so agilizará a tramitação 
dos processos trabalhis­
tas, já que a atual legisla­
ção estipula um tribunal 
por região. O Tribunal Su­
perior do Trabalho conti­
nua sendo a última ins­
tância para recursos das 
decisões dos TRTs. 

As competências do 
TST foram mantidas após 
a aprovação de uma reu­
nião de emendas liderada 
pelo s e n a d o r A lbano 
Franco (PMDB-SE). Por 
282 votos a 114 e cinco 
abstenções, o plenário de­
cidiu pela supressão de 
parte do texto aprovado 
em primeiro turno que co­
locava como última ins­
tância para recursos os 
tribunais regionais. Ao 
TST só caberia recurso em 
casos de ofensa a qualquer 
dispositivo constitucional 
ou lei federal. 

Os partidos que defen­
dem os interesses dos tra­
balhadores contestaram a 
supressão, por considera­
rem que a competência do 
TST para qualquer recur­
so de decisão dilata os pra­
zos de julgamento e per­
mite a mudança de uma 
decisão favorável já julga­

da. A tendência da Justiça 
do Trabalho, habitual­
mente, é dar ganho de 
causa aos trabalhadores 
nas questões e a transfe­
rência da responsabilida­
de aos TRTs da maioria 
das causas, passaria a va­
lorizar mais as decisões 
podendo o resultado obti­
do em um Estado servir 
como parâmetro em outro. 
Isso acabaria com a supre­
macia das decisões do 
TST, já que, hoje qualquer 
consulta só pode ser feita 
c o m b a s e n e s s e s 
julgamentos. 

Árbitros 

Apesar da atual estru­
tura do TST e dos TRTs 
ter sido mantida, a Cons­
ti tuinte adiou a votação 
do parágrafo 2 o do artigo 
120 que coloca a Justiça 
do Trabalho como conci­
liadora e responsável pelo 
julgamento dos dissídios 
individuais e coletivos e 
parte integrante do pro­
cesso de negociação de 
a c o r d o c o l e t i v o de 
trabalho. 

O parágrafo 2 o que 
cria os árbitros da nego­
ciação coletiva e permite a 
qualquer sindicato ajuizar 
o dissídio coletivo — bus­
car o acordo através do 
julgamento das reivindi­
cações pelo Tribunal do 
Trabalho — em caso de 
falta de entendimento. As 
normas para esse dissídio 
seriam estabelecidas pela 
p r ó p r i a J u s t i ç a , 
obedecendo-se sempre as 
disposições que protegem 
o trabalho. 

CNBB quer 
Constituição 
pronta logo 
Em nota oficial divul­

gada ontem à imprensa, a 
presidência da Conferên­
cia Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) defende a 
"necessidade urgente" de 
conclusão dos trabalhos 
de aprovação e promulga­
ção da nova Constituição, 
e acusa de "sumamente 
impat r ió t ica" qualquer 
tentativa de retardamen­
to destes trabalhos. A no­
ta também manifesta es­
tranheza pelo fato de que, 
"após a instauração da de­
sejada transição democrá­
tica, haja ainda descom­
passo entre o Poder Exe-
c u t i v o e o P o d e r 
Legislativo". 

Os bispos apontam co­
mo "méritos" do texto as 
inovações jurídicas pelas 
quais cidadãos ou entida­
des civis podem ter ação 
direta para o cumprimen­
to de preceitos constitucio­
nais (mandado de injun­
ção) e afirmam direitos 
fundamentais (mandado 
de segurança coletiva, 
habeas-data , iniciativa 
popular para apresenta­
ção de projetos de lei e am­
pliação da ação popular). 

Entre os pontos "nega­
tivos" da nova Carta, a 
CNBB alinha as disposi­
ções aprovadas com rela­
ção à reforma agrária que 
"não respondem clara­
mente às exigências da 
justiça social" — à ausên­
cia de proibição explícita 
do aborto e ao reconheci­
mento de que uma união 
estável entre homem e 
mulher constitui uma uni­
dade familiar. O docu­
mento é assinado pelo pre­
sidente da entidade, d. Lu­
ciano Mendes de Almeida, 
por seu vice, d. Paulo 
Eduardo Ponte, e pelo 
secretário-geral. 

Plenário cria mais 
um trem da alegria 

O plenário da Consti­
tuinte constitucionalizou 
ontem um luxuoso "trem 
da alegria" que tem como 
passageiros procuradores, 
promotores de Justiça, de­
fensores públicos, juízes, 
delegados de polícia e de­
mais carreiras disciplina­
das no capítulo que t rata 
do Poder Judiciário. A 
partir da promulgação da 
futura Constituição, todos 
esses passageiros terão a 
revisão de seus vencimen­
tos de acordo com os perce­
bidos na esfera federal, 
obedecendo ao critérios da 
isonomia salarial para 
funções e cargos asseme­
lhados, aprovada no capí­
tulo da Administração 
Pública. 

Apesar das advertên­
cias da deputada Betb 
Azize (PSDB-AM), que de­
fendeu na tribuna a emen­
da que suprimia esse arti-
fo, de autoria da deputa-

a Moema São Thiago 
(PSDB-CE), as lideranças 
partidárias — exceto o 
PSDB — preferiram não 
ferir um acordo firmado 
no primeiro turno, optan­
do pela manutenção do 
texto do primeiro "trem 
da alegria" da futura 
Constituição. 

A votação da matéria 
foi acompanhada por pro­
curadores autárquicos e 
estaduais que estavam 
acomodados na tribuna de 
honra do plenário, apesar 
de não estarem com o cra­
chá de identificação comu-
mente exigido. Os repre­
sentantes de um dos lob-
bies mais eficientes e os­
tensivos de toda a Consti­
tuinte reagiram discreta­
mente quando o painel 
eletrônico deu o resultado 
"positivo" da votação: a 
rejeição da emenda su­
pressiva por 284 votos, 74 

c o n t r á r i o s e n o v e 
abstenções. 

Perigo 
Na tribuna, a deputada 

Beth Azize pediu a aten­
ção de todos os constituin­
tes para o "perigo" do tex­
to do artigo 40. Explicou 
que ao definir que "as car­
reiras disciplinadas neste 
t í tulo" terão aplicado ime­
diatamente os artigos que 
prevêem os vencimentos 
do Executivo como teto 
para o Legislativo e Judi­
ciário; e o que prevê isono­
mia para os que ocupam 
cargo ou função asseme­
lhada o " t rem" entrava 
em movimento. "O relator 
Bernardo Cabral garante 
que isso não ocorrerá. Mas 
se não é "trem da alegria" 
é um dispositivo inútil e, 
en tão , sua surpressão 
também é necessária". 

Para contraditar a de­
núncia do "trem da ale­
gria", o deputado Miro 
Teixeira (PMDB-RJ) não 
apresentou qualquer jus­
tificativa lógica. Afirmou 
que a medida além de re­
presentar "o fruto de um 
árduo acordo com os inte­
grantes das carreiras é 
uma maneira de pacificar 
as relações de trabalho en­
t re as categorias". A paci­
ficação, segundo Miro Tei­
xeira, "é fundamental pa­
ra toda a sociedade". O de­
putado Bernardo Cabral 
explicou que, na sua inter­
pretação, o texto não per­
m i t e e s s a s r e v i s õ e s 
salariais. 

Mesmo assim, o PSDB 
insistiu em manter a pro­
posta. A rejeição significa 
que a partir da promulga­
ção da nova Constituição 
um procurador estadual 
terá assegurado em seu 
contracheque o mesmo sa­
lário percebido por um 
procurador da República. 


